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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

RESPOSTA A RECURSO

CONCORRÊNCIA Nº 4/2012

- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -
Assunto: Recurso Administrativo
Referência: Concorrência nº 4/2012
Recorrente: TBI SEGURANÇA LTDA.
Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1)- A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH) está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto a “contratação de empresa para a prestação de serviço contínuo de vigilância” (edital publicado em 9/8/2012).
2)- A abertura dos envelopes de n° 1, contendo os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 16 de outubro de 2012, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 53ª reunião, constante dos autos.
3)- Verificados os credenciamentos, abertos os envelopes de habilitação, autenticados os documentos entregues em cópia simples (em comparação com os originais apresentados pelos representantes credenciados) e concedida vistas da documentação aos representantes credenciados, a Comissão decidiu suspender a reunião para posterior análise dos documentos e julgamento da fase de habilitação.
4)- O julgamento da fase de habilitação ocorreu em reunião realizada no dia 17 de outubro de 2012, às 12:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, como consta da ata da 54ª reunião.
5)- Aberta a reunião para julgamento, foi conferida a documentação apresentada pelas licitantes, a autenticidade das certidões emitidas via Internet e procedida a análise dos balanços patrimoniais, proferindo a Comissão sua decisão.

6)- Inconformada com a decisão que HABILITOU as empresas ESPARTA SEGURANÇA LTDA.; ESQUADRA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA ARMADA LTDA.; GUARDSEG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; VIC SEGURANÇA LTDA. e ALPHA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.; e que INABILITOU as empresas GARDINER MG SEGURANÇA LTDA.; SERVI-SAN VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA. e TBI SEGURANÇA LTDA,
a empresa TBI SEGURANÇA LTDA. interpôs recurso administrativo, requerendo que seja revisto o posicionamento da Comissão, declarando habilitada a Recorrente nos termos que se seguem.
7)- Comunicada a interposição do recurso, não foi apresentada impugnação.

8)- Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do recurso, por constituir direito inquestionável do interessado, assegurado no art. 109, I, “a”, da Lei nº 8666/1993.

9)- Alega a Recorrente, em apertada síntese, que sua inabilitação, que ocorreu em função de apresentação (em cópia simples) do Alvará referente ao exercício da atividade de vigilância patrimonial, bem como pelo fato de dois dos três atestados de capacidade técnica apresentados não terem sido aceitos, por não comprovarem 1 ano de serviços contínuos já prestados, deve ser anulada, e considerada habilitada pelo que se segue:

a)- alega a Recorrente que o Alvará referente ao exercício da atividade de vigilância patrimonial pode ser autenticado via internet, conferindo-lhe validade;

b)- alega ainda a Recorrente que os atestados referem-se a contratos que estão em vigor, “o que pode ser comprovado através de uma simples diligência”, que a exigência de número mínimo de atestados deve ser justificada, e que a exigência de “3 (três) atestados é extremamente exagerada, dificultando e restringindo a competitividade entre os licitantes”.
Passamos, agora, à análise das alegações.

10)- Quanto ao Alvará referente ao exercício da atividade de vigilância patrimonial, a Comissão Permanente de Licitação, revendo os autos, reconhece que o documento apresentado pela Recorrente pode ser autenticado via internet, por meio de endereço eletrônico constante no rodapé do próprio documento, o que agora foi feito pela Comissão, confirmando sua validade, nos termos do edital.

11)- Quanto aos atestados, verificamos a exigência do edital: 

“O Presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) da Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH) comunica aos interessados na Concorrência nº 4/2012, cujo objeto é a contratação de empresa para a prestação de serviço contínuo de vigilância, que promoveu alteração no edital respectivo, acrescentando em seu subitem 5.4, relativo aos documentos exigidos para comprovação da qualificação técnica, uma letra “d” com a seguinte redação:

“d)- 3 (três) atestados de capacidade técnica, devidamente registrados em Conselho Regional de Administração, fornecidos por entes ou órgãos, públicos ou privados, indicando cada um deles:
d.1)- alocação mínima de 30 (trinta) profissionais relacionados à atividade de vigilância;
d.2)- serviço já prestado por período mínimo de 1 (um) ano contínuo.”

12)- Verificados os atestados recusados, confirma-se que os mesmos não atendem à exigência do subitem “d.2”, pois NÃO ATESTAM QUE o serviço JÁ FOI PRESTADO por, no mínimo, 1 (um) ano contínuo.

13)- Assim sendo, não há que se falar em promover diligência, já que a mesma se destina a esclarecer informação já constante do documento. No caso, a informação constante não gera dúvidas (não atende à exigência do edital) e a diligência não poderia trazer informação diversa dessa apresentada.

“Art. 43 - …


§ 3º – É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.” (grifo nosso)

“Incumbe ao interessado o ônus de provar o atendimento aos requisitos legais; se não fizer a prova, de modo satisfatório, a solução será sua inabilitação. Não há cabimento para presunções: ou os requisitos foram atendidos de modo cabal ou não o foram.”

(...)

“Se o licitante dispunha de determinado documento, mas esqueceu de apresentá-lo, arcará com as consequências de sua própria conduta.”

(...)

“Por isso, as diligências da Comissão devem dirigir-se ao esclarecimento de dúvidas decorrentes do exame da documentação, formalmente perfeita.”
 (grifo nosso)
14)- Vencida a alegação quanto a promover diligência para sanar vício do atestado, passamos à alegação de que o número de atestados exigidos é exagerada, já que a justificativa para a exigência consta do processo da Concorrência nº 4/2012, nos termos da lei, na página 229, volume 1.

15)- A Comissão Permanente de Licitação vem esclarecer à impugnante que a referida cláusula do edital atende perfeitamente à previsão do inciso II do art. 30 da Lei nº 8.666/1993:
“Art. 30 - A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - (...)

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação” (grifo nosso)...
16)- Atende, ainda, ao § 1º do mesmo artigo, quanto à especificação dos documentos que podem ser exigidos:
“Art. 30 - 

(...)
§ 1º - A comprovação de aptidão referida no inciso II do “caput” deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:” (grifo nosso)

 (...)
17)- Perceba que é a própria lei, e diferente não poderia ser, que legitima a exigência do edital quanto à apresentação dos atestados de capacidade técnica. Os mesmos têm como objetivo comprovar a capacidade de a licitante executar o objeto do Contrato, já que não é do interesse público que a administração obtenha o melhor preço se não há capacitação da contratada para cumprir o objeto.

18)- Dentre as exigências possíveis estão, na lei, a aferição de quantidades e prazos compatíveis com o objeto, exatamente como prevê o edital da Concorrência nº 4/2012.

19)- Facilmente, a Recorrente comprovará que também os estudiosos do direito corroboram a regra do edital (grifos nosso):

“A comprovação da capacidade técnico-operacional continua sendo exigível, não obstante o veto aposto à letra “b” do § 1º do art. 30. Na verdade, o dispositivo vetado impunha limitações a essa exigência, e a sua retirada do texto legal deixou a critério da entidade licitante estabelecer, em cada caso, as exigências indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, exigências, essas, que devem ser pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação.” (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 27ª edição, p. 286)
“A qualificação técnica da pessoa jurídica resulta do seu conjunto de recursos organizacionais e humanos. (…) Este, sem estrutura empresarial apta a produzir os insumos e apoios, na medida e no tempo certos, não logra execução adequada. Por conseguinte, o edital pode e deve estabelecer as exigências, por meio de atestados, que sejam suficientes para que a Comissão Julgadora verifique se cada licitante dispõe daquele conjunto de recursos, sob pena de inabilitação.” (Jessé Torres Pereira Júnior - Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública, 6ª edição, p. 344)

20)- Por fim, demonstrada a legalidade e a juridicidade da exigência editalícia, verifica-se, no próprio processo, que a exigência não restringiu a participação das empresas, haja vista, que a maioria delas foi habilitada, cumprindo todos os requisitos do edital: das oito empresas, apenas três foram inabilitadas.

“... é plenamente lícito à Administração Pública exigir comprovação de capacidade técnico-operacional para os serviços constantes no Edital. Trata-se de meio para verificar a aptidão profissional e operacional do licitante para a execução dos serviços que vierem a ser contratados, comprovado por documentos de registro no órgão competente, experiência e, principalmente, demonstrativos de que a estrutura da empresa é compatível com o vulto e a complexidade do objeto do contrato” (grifo nosso) (TJMG – MS 1.0000.00.326148-4/000(1), em 30/09/2003)

“O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, em sua parte final, referente a 'exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações' revela que o propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades de contratação com o Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar aquilo a que se propõe” (grifo nosso) (Adilson Dallari – citado em TJMG – MS 1.0024.05.699290-2/003(1), em 17/05/2007)
21)- Diante de todo o exposto, DECIDE a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, consideradas as argumentações da Recorrente:

a)- DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso da empresa TBI SEGURANÇA LTDA., reconhecendo que o Alvará referente ao exercício da atividade de vigilância patrimonial foi apresentado pela Recorrente, nos termos do edital;
b)- NEGAR PROVIMENTO ao recurso da empresa TBI SEGURANÇA LTDA. quanto aos atestados emitidos pela Universidade Federal de Uberlândia e Ministério Público Federal em Minas Gerais, pois os mesmos não comprovam o serviço já prestado pelo período mínimo de 1 (um) ano contínuo;
22)- Conclui a Comissão Permanente de Licitação, assim, pela manutenção de sua decisão quanto à INABILITAÇÃO da empresa TBI SEGURANÇA LTDA.
23)- Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para o efetivo julgamento do Recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/1993.

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2012.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA
	MÁRCIA VENTURA MACHADO

	PRESIDENTE
	RELATORA


- JULGAMENTO DO RECURSO -


Analisando as razões apresentadas pela Recorrente TBI SEGURANÇA LTDA., juntadas ao processo da Concorrência nº 4/2012, bem como as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação, em face das exigências do edital e dos princípios legais, conheço do recurso e, no mérito, DOU PROVIMENTO APENAS PARCIAL ao mesmo, MANTENDO, assim, A DECISÃO DA COMISSÃO DE INABILITAR A RECORRENTE TBI SEGURANÇA LTDA., por descumprimento do edital.


Sustento que o julgamento da habilitação foi realizado na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no edital, não sendo possível à Administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações da Comissão Permanente de Licitação, independente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2012.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO
Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte

�	Lei nº 8.666/93


�	Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª Ed. São Paulo: Dialética, 2002. pág. 398.
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